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Cabinete do Governador
Ten. PM Ronaldo Pereira de Oliveira

SECRETARIABO

Secretario de Administragao
Dr. Augusto Monte de Almeida

Secretario de Finangas
Rubens Antonio Albuquerque
Secretario de Planejamento e Coordenagao
Dr. Antero Duarte Dias Pires Lopes
Secretario de Promogao Social
Dra, Maria da Gloria Amorim
Secretario de Obras e Servigos Publicos
Dr. Sérgio Benedito Moura de Arruda

Secretaria de Educaqao e Cultura

Prof2, Annie Viamna da Costa
Secretario de Agricultura

Prof®, Izequias Estevam dos Santos
Secretario de Seguranga Publica

Dr. José de Arimathéa Vernet Cavalcanti
Secretario de Saude

Dr. Jose Cabral de Castro

(E) n® 026 de 8 de junho de 1981

O Governador do Territério Federal do Amap4, usando
das atribuicées que Ihe séo conferidas pelo artigo 18, item |1,
do Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em
vista os termos do Offcio n® 048/81-CONTETRAN,

RESOLVE:

Art. 19 - Nomear o Senhor Antonio Carlos Rosa da Silva
para compor o Conselho Territorial de Transito-'
CONTETRAN, na qualidade de Membro, vaga existente da
exoneragédo do senhor Alvaro Candido Pereira de Andrade.

Art. 2¢ - Revogam-se as disposi¢cdes em contrério.

Paléacio do Setentrido, em Macap4, 9 de junho de 1981, 92¢

da Republica e 38° da Criacdo do Territério Federal do A-
mapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

(E) n® 027 de 9 de junho de 1981

O Governador do Territério Federal do Amapa, usando
das atribuigdes que lhe sdo conferidas pelo artigo18, item Il
do Decreto-Lei n? 411, de 08 de janeiro de 1969 e de acordo
com o que dispde o artigo 83 da Lei n® 6.652, de 30 de malo
de 1979,

RESOLVE:

Art. 17 - Reverter ao quadro de Oficiais da Policia Militar

do Amap4, o 27 Ten. Cesar Augusto Sena Matos, voltando o
mesmo a ocupar o lugar que Ihe competia na respectiva Es-
cala Numeérica, a contar de 15 de junho do corrente ano.

Art, 2¢ - Este Decreto entrara em vigor na data de sua pu-
blicagéo, revogadas as disposicées em contréario. !

Palacio do Setentrido, em Macap4, 9 de junho de 1981, 92¢
da Republica e 38° da Criacédo do Territério Federal do A-
mapé.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAZAGAO
GABINETE DO PREFEITO
DECRETO () N* 060 de 15 de maio de 1981

O Prefeito Municipal de Mazag#o, usando das atribuicdes
que Ihe s#o conferidas por Lei,

DECRETA:

Art. 1° - Elogiar o Técnico Lucival Nazareno Queiroz Al-
clntara, Secretario Municipal de Administragdo da Prefeitura
Municipal de-Mazagdo, pelas suas qualidades de lealdade,
valor técnico-profissional, capacidade de trabalho, bom re-
lacionamento com seu superior hierdrquico, colegas e auxi-
liares, fatores que o tornaram merecedor da confianga e re-
conhecimento deste Gestor.

Art. 2¢ - Revogam-se as disposi¢gdes em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Mazagéo, em 15 de
maio de 1981, 92¢ anos Je Republica e 211¢ de criagcéo do
Municipio de Mazagéo.

LOURIVAL QUEIROZ ALCANTARA
Prefeito Municipal de Mazagéo




Macapé, 11-06-81

DIARIO OFICIAL

Pag. 2

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADORIA GERAL

CONTRATO Ne 033/81-PROG.

Termo de contrato de prestacéo de servicos que entre sl
celebram o Governo do Territérlo Federal do Amapéd e a
firma J. Silva - Prestac8o de Servicos, para execucio dos
gervicos de limpeza, conservacéo, |ardinagem e viglliéncla
dos prédios da Secretaria de Educacéo e Cultura.

Aos dois (02) dias do més de Junho do ano de hum mil
novecentos e oltenta @ hum (1981), nesta cidade de  Me-
cand, Capital do Territdrlo Federal do Amapé4, o Govarne do
Terrltério Federal do Amapé, adiante denominado simples-
mente  Contratante, neste ato representado pelo Exce-
lentissimo Senhor Governador Annibal Barcellos e & firma J.
Sliva - Prestac&o ds Servigos, com sede na Travessa Cam-
pos Sales, ne 217 - 32 andar, na cldade de Belém, Estado do
Paré @ com escritdrios nesta cidade de Macapé, adlante sim-
plasimente denomlnada Contratada, neste ato representada
por geu procurador, Senhor Adriano de Quelroz Santos Fi-
iho, consoante Insttumenio de procuragBo apresentado
naste aio, resolvem firmar de comum acordo, © presents
Conirato, mediante as cldusulas e condigdes seguintes:

Cidusula Primelra - DO FUNDAMENTO LEGAL: O pre-
gante Contraio encontra respaldo no art. 18, item XVl do De-
creto-Lel ne 411, de 08 de janelro de 1968 e na homologagéo
palo Excelentfssimo Senhor Governador da Concorréncla
Piiblica ne 03/81-CL, da 27 de marco ds 1981.

Clausula Segunda - DO OBJETO: O objeto deste Gon-
irato & a execucfio, pela Contratada, em regime de emprel-
iada global, dos-servigos de limpsza, conservacéo, jardina-
gem e vigilancla dos prédios da Sscretaria de Educacéo e
Cultura, consoante a discriminagéo abalxo:

1.1. Secretaria de Educacéo e Cultura {sede)
1.2. Centro Universitério

1.3. Colégio Amapaense

1.4. Colégio Comercial do Amapa

1.5. Escola Baréo do Rio Branco

1.8. Instituto de Educacéo do Amapa

1.7. Centro Interescolar Graziela Rels e Souza
1.8. Escola Integrada de Macapa

1.9. Escola Alexandre Vez Tavares

1.10. Escoia Polivaiente Tiradentes

L
1.12;
1:18;
1.14.
1.15;
1.18.
137
1.18.
1.18.
1.20. Escola José de Anchieta
1.21. Gabinste do Governador.

Clausula Tarceira - NATUREZA DOS SERVIGOS E
FORMA DE EXECUCAQ: A Contratada compromeie-s8 a
exacutar seus trabalhos consoante o seguinte:

Escola Zolitc Nunes

Escola Deusolina Farias

Escola Aristides Pirévano

Conservatério Amapaense de Musica
Escola Guanabara

Escola de Primeiro Grau Azevedo Costa
Escoia Marechal Castelio Branco
Escola  Ssbastiana Lenir

Escola Coaracy Nunes

Diariamante:

| - Vigildncia noturna para os dias Gtels e neos demals
dias, o diurna nos prédios 1.1. & 1.10,;

Il - Lavagem geral de todas as dependéncias dos prédlos
1.1. & 1.21., Inclusive as paredes azulejadas, pias, banheiros
e vesos sanitarlos;

lil - Varrig&o de todas as salas e corredoras, incluslve es-
panagic de movels de todos os prédios descritos na Clau-
suia Segunda do presente ajuste.

IV - Recolhimento dos pabéls @ restos intdiels dos csestos
de lixo e lixeiros nos prédios 1.1. & 1.21,;

V - Limpeza dos cinzeiros, bem como espanacéo de {o-
das as divisorias de madeira e persianas corredicas, nos pré-
dios 1.1.& 1.21.;

VI - Retirada das manchas dos pisos, paredes e portas
pintadas ou Invernizadas nos prédios 1.1 & 1.21,;

VIl - Transporte de material inGtii de todos os prédios,
para local indicade pela zeladoria;

Vill - Limpeza dos capachos e aparelhos telefdnicos,
bem como suprimente de papel higiénico, toalhas, sabéo e
demais meteriais indispenséveis & higiene dos usuérlios, em
todos os prédios objeto do presente Contrato.

Semanalmente:

| - Enceramento de pisos dos corredores, salas & demals
dependéncias apropriadas para tal, bem como limpsza das
vidragas, banheirgs, mictérios e espanacéo de todas as ca-
lhas fluorescentes, bicos de luzes, paredes, telos, em todos 0s
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prédios objeto do ajuste.
Quinzenalmente:

| - Limpeza rigorosa de todos 0s metais das porias, jane-
las, placas indicativas e rodapes;

Il - Enceramento especial de todos 08 mobveis de ma-
deira, divisérias de madeira, lambris e janelas;

Il - Lavagem de moéveis de aco ou formicados;

IV - Desodorizag#io, com maierial especial, dos vasos sa-
nitérios.
Mensalmente:

| - Capinagfio de jardins, quintals, éreas descobertas,
podagem e adubagéo de jardins, vasos etc..Hemoc;ﬂo de
tudo o que se fizer necessarios com relaclo a limpeza e con-
servacdo do prédio (1.21.).

Semesiralmente:

| - Dedetizacko, desratizagéo e aplicacéo de cupliniclda,
em todas as éreas das unidades licitadas, de conformlidade
com técnica moderna e adequada.

Cléusula Quarta - DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS:
Os maiseriais e equipamentos a serem utilizados ne execugao
dos servicos aqui contratados, seréo 08 que integram & pro-
posta da Contratada, em quantidade suficients, para a per-
feita execuclo dos servigos. ’

Clausuia Quinta - PESSOAL: A equipe de trabalho de-
verd constituir-se de pessoal especializado @ devidaments
hebilltado, em nimero suficiente, consoante 0 que dispde &
proposta da Contratada, que & parte Integrante da Concor-
réncia Piblica ne 03/81-CL.

Sub-Clausula Primeira: Os trabalhadores da Contratada
deverdo apresentar-se ao local de trabalho, devidamente
limpos, caicados e uniformizados, e portando o cartéo de
identificacéo da firma.

Sub-Clausula Segunda: O Contratante estara totalmente
desobrigado de qualquer encargo social, como seguro con-
tra Acldentes de Trabalho, Previdéncia Social e FGTS, refe-
rentes acs empregados da Contratada e que prestaréo servi-
¢os nos prédios objeto do ajuste ora convolado.

Clausula Sexta - DA FISCALIZAGCAO: A fiscalizagfio dos
servigos serd efetuada pela DAA - Sec¢éo de Servigos Gerals
da Secretarla de Educagéo e Cultura, que deverd apresentar
mensalmente relatério circunstanciade a Divisdo de Adminls-
tr%(;ﬁo, da Secretaria de Finangas, das atividades da Contra-
tada.

Sub-Clausula Primeira: © drgéo responsével pela fiscali-
zaclo deverd notificar a2 Contratada, por escrito, das ocor-
réncias, a fim de determinar os prazos para a aplicagéo das
penalidades previstas em clausula prépria.

Sub-Clausula Segunda: Notificada a Contratada das
ocorréncias anormais, teré ela o prazo de vinte e quatro (24)
horas para sané-las, e n#o o fazendo poderd entéo o Contra-
tante aplicar as penalidades estipuladas em clausula prépria.

Sub-Clausula Terceira: Podera também, o érgéo res-
ponsével pela fiscalizagfio exigir o afastamento de qualquer
empregado ou preposto que néo merega conflanga ou em-
bargue a fiscalizacfio, ou se conduza de modo incoveniente
ou Incompativel com o exercicio das fungdes que lhes forem
atrlbufdas, sem excluir a fiscalizagéo Indireta dos diretores,
supericres e chefes de secéio de cada prédio, podendo deler-
minar & Contratada em antecipar ou repetir, todas as vezes
que se fizer necessério, os servicos constantee na especifi-
cacéo. '

Cldusula Sétima - DO PRAZO: O prazo de vigéncia do
presente Contrato seré de doze (12) meses, com Inlclo a par-
tir de 1° de maio de 1981 e término em 30 de abrll de 1982,
podendo ser prorrogado se assim convier as partes centra-
tantes.

Clausula Oitava - VALOR DO CONTRATO - PAGA-
MENTO E DOTAQAQ: Pela exscugéio dos servigos ora con-
tratados, o Coniratante pagard & Contratada a Imporié&ncia
ds Cr$: 8.298.248,93 (irés milhdes, duzentos e noventa e

nove mil, duzenios e quearenta e oito cru2eiros e noventa e

trés centavos) mensais, encentrando-se jé alocada a Impor-
tancia de Cr$:10.726.375,72 (dez milhdes, setecentos e vinte
e seis mil, trazentos e setenta e cinco cruzeiros e setenta e
dois centavos) oriunda do Fundo de Participagfio dos Esta-
dos, Distrito Federal e Terrltérios - Programa 08431884.768 -
Categoria Econémica 3.1.3.2.00, conforme Nota de Empe-
nho n* 1976 emitida em 02 de junho de 1981, e
Cr$:2.470.620,00 (dois milhdes, quatrocentos e setenta mil,
selscentos e vinte cruzeiros) oriundo do Fundo de Participa-
cio dos Estados, Distrito Federal e Territérios - Programa
08421884.767 - Categoria Econdmica 3.1.3.2.00, conforme
Nota de Empenho n® 1975, amitide em 02 de junho de 1981,
perfazendo um total de Cr§:13.196.995,72 (treze mllhdes,
cento e noventa e seis mil, novecentos e noventa e cinco cru-
zelros e setenta e dois centavos), sendo que o restante do pa-
gamento do ano em curso seré efetuado com verbas orlun-
das da reprogramacéo orgcamentéria do més de agosto, e 0
valor correspondente ao pagamanto do restante do Contrato
sera alocado no exerclcio de 1982.

Clausula Nona - ONUS E ENCARGOS: Todas as despe-
sas do presente Contrato, necessérias & exscugéio dos traba-
Ihos, salérios dos smpregados ou gqualsquer outros encar-
gos, ficarfo exclusivamente & conta da Contratada que assu-
mird inteira responsabllidade por seus empregados, quando
em servico, bem como todos os encargos soclals e trabalhis-
tas.

Clausula Décima - DOS DANOS: Qualsquer danos ou
prejulzos causados por empregados da Contratada ao pa-
riménio do Contrante e que acarretem responsabllidade ci-
vil, serfio de Inteira respensabllidade da contratada e auto-
maticamente descontados quando de seu pagamente.

Cléusula Décima Primeira - DAS MULTAS: A Contratada
fica sujeita a multa de 1,0% (hum virgula zero por cento) so-
bre o valor do Contrato quando os servigos n&o forem
executados de acordo com o disposto nas cléusulas primelra
e segunda deste instrumento.

Sub-Cléusula Unica - De Recolhimento: A multa Im-
posta pslo Contratante serd deduzida do pagamento mensal
do més da infragdo.

Cléusula Décima Segunda - RESCISAO E SANGOES:

Por Acordo: Este Contrato poderd ser rescindido por
mutuo acordo dos contratantes, atendida a convenléncla dos
servigos, recebendo a contratada o valor dos servi¢os exscu-
tados.

Por Iniciativa do Contratante: O Contratante tera direlto '
de rescindir o presente Conirato independemente de acéo,
notificacdo ou interplagdo judicial, quando a Contratada:

a) for desidiosa no cumprimento de suas obrlgacbes
contratuais;

b) transferir, no todo cu em parte, 0s servigos sem prévia
autorizacéo do Contratante;

c) ficar evidenciada pela fiscalizagdo sua incapacidade
na exsecucéo do servico;

d) falir, entrar em concordata ou dissolver a flrma.

Clausula Décima Terceira - REAJUSTAMENTO: O prego
aceito e estipulado na cléausula prépria é fixo e irreajustével,
exceto se navigéncia. do Contrato, ocorrer aumento gerel
de saldrio dos empregados da Contratada, por forga de decl-
séo governamental ou judicial, podendo o reajustamsnto ser
concedido, pelo coeficiente que for fixado pelo Peder Execu-
tivo, de acordo com o artigo 2° da Lei n® 6.205, de 29 de sbrll
de 1975, a partir da data em que entrar em vigor o referldo
aumento.

Sub-Cléausula Unica: Reajustado o valor do Contratc e li-
beradeo o pagamento corm base nos novos valores, a Contra-
tada fica obrigada a compreovar, perante a flscallzagdo do
DAA - Secfio ds Servigos Gerais da SEPLAN, a anotacéo de
novo valor salerial nas Carteiras de Trabalho dé€ seus empre-
gados, medianie a apresentagéo de folhas de pagamento, a
partir do més em que o reajuste houver sido concedldo.

Clausula Décima Quarta - DA VIGENCIA: O presente
Contrato entraié em vigor na data de sua assinatura.

Clausule Dégima Quinta - DO FORQ: Para dirlmir todas
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as questdes decorrentes da exscucédo deste Contrato flca
elelto o Foro de Macap4, capital do Territério Federal do A-
mapa.

E, por estarem justos e contratados, declaram ambas as
partes aceitar as disposicdes estabelecidas nas clausulas do
presente Contrato firmando-o em cinco (05) vias de Igual
teor e forma, na preenca de duas (02) testernunhas abalxo
assinadas.

Macapé, 02 de junho de 1981,

ANNIBAL BARCELLOS
Contratante

ADRIANO DE QUEIROZ SANTQS FILHO
Contratada
TESTEMUNHAS:

Barnardino Mendes dos Santos
Sebastifio Santos Farias

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIGOS PUBLICOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 54 DO DECRETO N¢ 73.140/73)

Instrumento:- Contrato de Empreitada Global n® 044/81-
SOSP, Processo n® 1/01042/81.

Partes:- Governo do Territério Federal do Amapé e a
firma SANECIR LTD¢.

ObJeto:- Execucéo dos servigos de construgéo do prédio
da Secretaria de Finangas, nesta Cidade.

Valor:- Pela execucdo dos servicos previstos, o Contra-
tante pagaré & Contratada a importancia de Cr$
67.785.620,80 (sessenta e sete milhdes, setecentos e oltenta
e cinco mil, seiscentos e vinte cruzeiros e noventa centavos).

~ Prazo:- O prazo para concluséio total dos serviges é de
300 (trezentos) dias consecutivos, contado apds a primeira
Ordem de Servigo dada pelo Contratante.

Dotagéo:- Fica empenhado inicialmente a importéncia
de Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de cruzeiros) & conta

dos recursos orlundos do F.P.E.D.F.T. - Projeto/Atividade:

03070251.279 - Construcéio e Adaptagéio de Imévels - Sub-
Projeto: Qutras Obras e Servigos - Elemento de Despesa
4110.00 - Obras e Instalagdes, conforme Nota de Empenho n®
2.017, emltida em 05.06.81.

Fundamento do Contrato:- O Contrato decorre da eutori-
zaglo pelo Exme Sr. Governador do Territério, exarada as fls.
210 do Procssso ne 1/01042/81, do Edital de Concorréncla n®
01/81-CLOS, combinado com .o Item XVII, do Artigo 18 do
Decreto-Lel n¢ 411, de 08 de janeiro de 1969,

Macapé, 09 de junho de 1981

EZEQUIAS RIBEIRO DE ASSIS
Diretor do DAA/SOSP

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADORIA GERAL
CONVENIO Ne 016/81-PROG.

Convénio para Execug#o do Programa de Educacéo Nu-
tricional e Alimentagio Escolar no Territério Faderal do
Amap4, a ser cumprido pela Campanha Nacional de Alimen-
tac8o Escolar, (CNAE) do Ministério da Educacéo e Cultura e
pelo Governo do Territério, através da Secretaria de Educa-
¢éo e Cultura do Territério Federal do Amapé e demais Or-
gfos competentes.

Aos vinte (20) dias do més de janeiro do gno de hum mil
novecentos e oltenta e um (1981), o Ministério da Educacso @ Cul-
tura, reprasentado pelo Ministro do Estado, Doutor Rubem Carlos
Ludwig, o Governo do Territério Federal do Amapa, por seu
Governador Comandante Annibal Barcellos, a Campanha
Nacional de Alimentagéo Escolar (CNAE), aqui reprasarnitada
por seu Superintendente, Doutor José de Sousa Telixaira,
com interveniéncia da Secretaria da Educacgéo e Cultura do
Territério Federal do Amapé, por seu Secretdrio Doutor Al-

fredo Augusto Ramalho de Oliveira e a Coordenagéc Regio-
nal da (CNAE), neste ato representado pelo (a) senhor (a)

Aracy  Miranda de Mont'Alverne, de comum acordo, firma-
ram o presents Convénio entre Governo do Territdrio Federai
do Amapa e o Ministério da Educacéo e Cultura, mediants as
condigbes das seguintes clausulas: '

Clausula Primeira:- O Programa de Educagéo Nutrlclo-
nal e Assisténcla Alimentar a escolares mairiculados nas as-
colas oficials Pré-sscolares e do 1° Grau do Territério Federal
do Amap4, seré exscutade pela Companhia Naclonal de All-
mentacdo Escolar (CNAE), por intermédio da Coordenagéio
Regional de Mecapé, na passoa do (a) Coordenador (a) Re-
glonal da (CNAE) no Territério Federal do Amapé e pela Se-
cretarla da Educagéio e Culiura do Territérlo do Amapé, e em
colaboracfio com os demals érgéos competentas.

Clausuia Segunda:- A execucgéo do Programa ds Assis-
téncia Alimentar ao escolar ter infcio em cada ano letivo
com os seguintes objetivos:

1. Assegurar Assisténcia Alimentar aos escolares, matrl-
culados na rede oficial de ensine de pré-sscolar e da 19 Grau,
mantidas e indlcadas pelo Territério e pelos Municlplos, bem
como a0s escolares pertencentes 4 entidades particulares do
ensino gratuito, mediante ajustes especiais com a Coordena-
¢fio Reglonal da Campanna Nacional de Alimentagfio Esco-
lar:

a) Compreende-se por Assisténcia Alimentar, o forneci-
mento de alimentagéo supletiva, ingerida diariamente na Fs-
cola, que satisfaca de 15% a 30% das necessidadeas nuiricio-
nais diérias do escolar quanto aos nutrientes, proteinas, glicl-
dios, lipfdios, vitaminas, minerais e calorias, tomando por
base as recomendagdes do PRONAN - Dacreto re 77.116 de

‘06 de {eversiro de 1976;

b) Os executores do Programa, poderdo estabelecer
conjunta e coordenadamente os critérios de prioridade para
‘a concesséo de atendimento especial a regides ou a grupos
ds escolares reconhecidamente necessitados, obdacidas as
normes e orientagéo da Superintendéncla da (CNAE),

2. Promover a educacéo Nutricional a Professores, Su-
pervisores, merendeiras e outros elementos que nala sua
atuacéo estiverem ligados ao Programa.

Cléausula Terceira:- A Campanha Nacional de Alimenta-
¢Bo Escolar, através de sua Coordenacéo Regional no Terrl-
tério Federal do Amapa, para atender o Programa de Educa-
¢éo Nutricienal e Alimentagéo Escolar se propde a:

a) Fornecer alimentos para completar a merenda aos es-
colares da reds oficial de ensino do pré-escolar e do 1° Grau
pertancentes ao Territorio, Municlpios bem como aos escola-
res matriculados em estabelscimentos filantropicos de en-
sino. Conforme ¢ artigo 1° do Decreto nv 56.B86/65 e
PRONAN—Decreto n® 77.116 de 06 de fevereiro de 1978;

b) Assegurar a execucéo to Programa e o atendimento
aos pré-escolares e escolares do 1° Grau da rede Municipal
de ensino e aos pertencentes aos estabelecimentos fliantré-
picos de ensino, mediante Termos de ajuste, entre a Coorde-
nacéo Regional, as Prefeituras Municipais e respectivas enti-
dades;

¢) Promover a preparagéo de pessoal técnico através de
cursos periddicos e instruir para execugéo do Programa, a
Supervisores, orientadores, diretores, professores e meren-
delras;

d) Exercer a Coordenac#o, orientagéo, controle e a fisca-
lizagdo do Programa a ser executado no Territorio, para que
0 mesmo de desenvolva dentro das normas e padrdes técnl-
cos dea (CNAE), nos termos do artigo 4¢ do Decreto n® 50,544
ge tidé;iﬁe maio de 1961 e Decrato n° 77,116, de 06 de feversiro

] ; g

e) Providenciar o transporte e armazenagem de material
destinado ao Programa desde sua origem até ao depdsito da
Coordenacéo;

f) Incentivar a participagéo comunitaria no Programa;

g) Instalar Setores Regionais e manter o seu funciona-
mento em regides especliicas, que possibilitem melhorar a
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‘assisténcia e execucdo do atendimento, sua interiorizagéo
a fiscalizacéo, mediante “Termo de Ajuste” com as respecti-
vas Prefelturas;

h) Fornecer, dentro de suas possibilidades crgamen-
tarias, material de cantina e outros, destinados ao desenvol-
vimento e controle do Programa, obedecidas as normas téc-
nicas e administrativas em vigor;

i) Participar do Programa com recursos fixados em
plano eiaborado pela Superintendéncia, observando as disponi-
bilidades financeiras, numeros de alunos a atender, os dias
letivo, ano de atendimento e as necessidades locais.

Cléusula Quarta: — O Territério Federal do Amap4, atra-
vés da Secretaria de Educacéo e Cultura e demals drgédos
competentes se propde a:

a) Fornecer anulmente & Coordenagéo da (CMAE), rela-
¢io completa das escolas existentes no Territdrio, contendo
as Informagbes necessérias 2 solicitadas;

b) Destacar servidores, mediante entendimento com a
Coordenagéo da (CNAE), para a execu¢éo do Programa na
drsa, de acordo com as disponibilidades do Governo do Ter-
ritério Fedsral do Amapd, os quais deverdo permanecer no
gdzo dos direltos e vantagens que Ihe séo assegurados pelo
Territério e receber orientacfo, controle e superviséo da
Coordenagéo Regional da (CNAE);

c) O servidor destacaclo poderd ser remanejado no Inte-
resse do Programa, pelo Coordenador Regional da (CNAE),
ao qual ficara subordinado diretamente para efeito de execu-
¢fo do presenie Convénio e subordinar-se as disposigdes
que regulam a prestagéo de servigos na Administragéo Fede-
ral;

d) Adquirir produtos regionais e género alimenticlos
para completar o Programa, dentro de suas possibllidades
orcamentérias e de acordo com a orientagfc técnica da
(CNAE), além do combustivel necessario & execugéo do Pro-
grame;

&) Dentro das possibilidades do Governo do Territério
Fedaral do Amapa, admitir merendeiras pela Secretarla de
Educacgéo e Cultura do Territério para as escolas atendidas;

f) Indicar candidatos para concorrer a inscrigéo e sele-
¢80 a matrfcula ‘nos cursos de Preparacdo de Supervisores do
Programa das Escolas de Nutric8o da (CNAE), provendo re-
cursos para as despesas de locomocgéo e manutencdo da
estadas dos bolsisies que prestardo servigos a (CNAE), pelo
prazo minimo de dois (02) anos apds .. conclusdo, com fre-
quéncia e aproveitamento do curso;

a) Construir ou adapatar instalagbes adequadas Indis-
penséveis ao preparo & distribuicéo dos alimentos (cozinha,
cantina e refeitério) equipado com material minimo cada * es-
cola inclulda no Programa Decreto n* 57.662, de 24 de |a-
neiro de 1966;

h) Permitir e facilitar o trabalho de orientacéo, fiscaliza-
céo e supervisdo da (CMAE), através da Coordenacgéo Reglo-
nal ou por pessoa credenciada por ela a execugéo do Pro-
grama nas escolas, Decreto n° 50.544, de 04 de malo de 1961
e PROMAN—Decreto n? 77.116, de .06 de fevereiro de 1976.

i) Facilitar e possibilitar o armazenamento dos géneros e
os materiais destinados ao Programa, nos seus armazens e
nas localidades onde a (CNAE) néo possuir depésito;

i) Pramover a organizagéio de hortas escolares e outras
atlvidades de extenséo rural nos estabelecimentos onde se-
Jam possiveis, especialmente naqueles situados nas zonas
rurais;

1) Determinar providéncias cablveis para instalagdes do
Programa em todas as unidades escolares e o envic de for-
mulérios e relatérios devidos pelos Diretores ou responsé-
veis nos prazos regulamentares e de acordo com as instru-
goes e legislagdes em vigor & Coordenac@o da (CNAE ).

Clausula Quinta:— Observa-se-#0, ainda na execucgéo do
Programa, as seguintes formalidades:

a) Seréo fixados em cada ano, em termo aditivo, a previ-
séo do total de alunos e.o0s dias de atendimento, bem como
0S recursos que serfio alocados para a execucdo do Pro-
grama, de acordo com as cléusulas do presente Convénlo e

legislagéio em vigor;

b) A Coordenacéo Regional forneceré os géneros e ma-
terlais parceladamente, de acordo com planos pré-
estabelecidos e suas disponibilidades de seus estoques;
obedecendo ao disposto no artigo 3° do Decreto n® 50.544,
de 04 de malo de 1961, devendo os diretores ou responsa-
vais passar recebidos nas gulas de remessa;

¢) Os alimentos e complementos alimentaras, estocados
ou distribuldos pela (CNAE), destinam-se exciuslvamente ao
preparo de refei¢cdes a serem servidas nas escolas. Néo seré
permitida a sua utilizacho para fins diversos deste, sob quals-
quer modalldades, sendo vedadas e nulas autorizagGes
nesse sentldo, emanadas por qualquer autoridade estadual,
municipal ou Coordenadora Regional da (CNAE).

Clausula Sexta:- A constituigio dos recursos para a exe-
cucéo do Programa ¢ Satisfacdo das obrigagdes contraldas
nesie Instrumento, correréa & conta do Ministérlo da Educa-
¢fo e Cultura @ do Governo do Territério Federal do Amaps,
dos Municfpios e comunidade da seguinte forma:

a) O Ministério da Educagfio e Cultura, através da Cam-
panha Naclonal de Alimentagio Escolar (CNAE), aplicara re-
cursos provenientes de verbas orgamentérias do FNDE, de
agéncias naclonals e internacionais e de outras fontes fixa-
dos em cada exerclcio financelro;

b) A aplicacfio dos recursos, de que trata a letra anterlior,
se fard anualmente observando-se plano elaborado pela Su-
perintendéncla da (CNAE), a previséo total de alunos a aten-
der o per caplta / ano & as disponibilidades financelras;

¢) O Governo do Terrltério Federal do Amapé, para gatis-
fagéio das obrigagdes contraldas neste instrumento, aplicara
recursos proprios dos seus diversos 6rgéos desiinados ao
desenvolvimento do Programa, e inclusive colocando a dis-
posicdo da Coordenacéo Regional da (CNAE), recursos do
orgamento da Secretarla de Educacéo e Cultura em rubricas
proprias;

d) Os recursos serdo alocados anualmente pelo Terrl-
torio medianie apresentacéo pela Coordenagéo da proposta
abrangendo as necessidades quer de pessoal, de géneros,
outros materials de consumo, servicos em geral, equipa-
mentos,etc., observando-se a previséo total de alunos, os
dias de atendimento e ao per capita fixando para cada e-
xerclcio;

@) Os municipios & & comunidade concorrerdo anuai-
mente com valores estimados, com base na participagéo dos
anos anteriores mediante Termos de Ajustes;

{) Os recursos alocados para cada exercicio néo seréo
transferidos & (CNAE). Quando colocados a disposicéio da
respectiva Coordenacéo ou Setor Regional, seréio por esses
utllizados mediante Plano de Aplicagéio @ Cronograma pre-
viamente aprovados pela autoridade cedente, a qual se apre-
sentaré & devida conta.

Clausula Sétima:- Os casos omissos relativos ao desen-
volvimento do Programa no Territério Federal do Amapa, se-
rdo submetidos & apreciagéo das partes, para solucéo em
comum.

Clausula Oitava:- a) O presente Convénio entraré em vi-
gor na data de sua assinatura, com prazo o méximo cinco
(05) anos de vigéncia, podendo, entretanto, ser modificado
ou renovado a qualquer tempo, quando for de Interesse das
partes, mediante a assinatura do Termo Aditivo;

b) A fixacéio das metas fisicas e financelras varléavels em
cada exerclcio, quer em numero de escolares, dias de aten-
dimento, preparagéo de pessoal, recursos e porcentagem de
participagéio, seréo apresentadas, anuaiments, & considera-
cfio das partes por simples expediente entre a Secretaria de
Educacéo do Territério Federal do Amapé, e a Campanha
Nacional de Alimentacéo Escolar, pela Coordenagéo Reglo-
nal.

Clausula Nona:- Fica eleito o Forum da cidade de Ma-
capé para dirimir toda e qualquer duvida.

E, por assim terem ajustado as entidades interessadas,
foi lavrado o presente Convénio que assinado peles Exce-
lent(ssimos Senhores:

Ministro da Educacéo e Cultura, Governador do Terri-
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| torio Federal do Amap4, Superintendente da Campanha Ne-
| cional de Alimentacdo Escolar, Secretério de Educagio e
. Cultura & Coordenador Regional da (CNAE), em cinco (05)

vias.
Macapa, 20 de jansiro de 1981.

RUBEM CARLOS LUDWIG
Ministro da Educagéo e Cultura

JOSE DE SOUSA TEIXEIRA
Superintendente da CNAE

ANNIBAL BARCELLOS
Governo do Ter. Fed. do Amapé

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA
Secretario de Educacdo e Cultura

ARACY MIRANDA DE MONT'ALVERNE
Coordenadora Regional da CNAE no Amapa

TESTEMUNHAS:
01. lleglvel
02. Bernardino Mendes dos Santos

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA
TERRITORIO. FEDERAL DO AMAPA
1* CIRCUNSCRICAO — MACAPA
2¢ ZONA ELEITORAL
EDITAL

O Douter Jodo Alves de Oliveira, Juiz Eleitoral desta 2¢
Zona - Macapa do Territério Federal do Amap4, na forma da
Lei, etc..... -

Faz saber aos que o presente Edital virem, ou dele noticia
tiverem que, as pessoas abaixo, requereram transferéncia de
domicilios eleitoral para esta Zona:

1 - Marilena de Souza Onuka

2 - Antonia Eugenia Rodrigues Dias
3 - Edinalva Pimenta Quintas

4 - Adelino Cordeiro Barbosa

5 - Liberata Pereira da Silva

6 - Auta Maria Marques da Silva

7 - Maria Ernestina Alves dos Santos

E para conhecimento de todas expede-se o presente
Edital com o prazo de dez (10) dias, que sera afixado no lugar
de costume e publicado no Diério Oficial deste Territério.
Dado e passado nesta cidade de Macap4, aos oito dias do
més de junho de mil novecentos e oitenta e um (1981). Eu
Manoel Januério da Silva, Escrivdo Eleitoral , o datilografei e
subscrevo.

Dr. JOAQO ALVES DE OLIVEIRA
— Juiz Eleitoral—

TRIBUNAL REGIOMAL ELEITORAL DO PARA
TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
1¢ CIRCUNSCRICAO — MACAPA
2 ZONA ELEITORAL

‘EDITAL

O Doutor Jodo Alves de Oliveira, Juiz Eleitoral desta 2*
Zona - Macapa do Territério Federal do Amapa, no forma da
Lei, etc..... *

Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele noticia
tiverem que, as pessoas abaixo, requereram transferéncia de
domicllios eleitoral para esta Zona:

1 - Zélia Santos de Sales

2 - Maria Madalena da Silva Souza
3 - Jorge Alves de Oliveira

4 - Marta Maria Figueirredo

5 - Josina Gomes de Almeida

6 - Marcia Ruffeil Teixeira
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7 - Joel Santos de Moraes
8 - Ana Maria ‘Souza de Azevedo

E para conhecimento de todos, expede-se o presente
Edital com o prazo de dez (10) dias, que ser afixado no lugar
de costume e publicado no Diario Oficial deste Territorio.
Pado e passado nesta cidade de Macap4, aos oito (8) dias do
més de junho de mil novecentos e oitenta e um (1881). Eu,
Manoel Januario da Silva, Escrivdo Eleitoral, o datilografei
e subscrevo.

Dr. JOAO ALVES DE OLIVEIRA
— Juiz Eleitoral —

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA
TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
1¢ CIRCUNSGRICAO — MACAPA
2¢ ZONA ELEITORAL

EDITAL

J Doutor Jodo Alves de Oliveira, Juiz Eleitoral desta 29
Zona - Macapé do Territério Federal do Amapé, na forma da
lei, etc...

Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele notlcia
tiverem que, as pessoas abaixo, requereram transferéncia de
domicllios eleitoral para esta Zona:

1 - Nilson Barbosa Lima

2 - Humberto Deodato Malcher Monteiro
3 - Maria Zuleide dos Reis Morai;

4 - Messias José Cupertino Pinheiro

5 - Alberto Bacelar de Oliveira

6 - Leocadio Aires da Silva

7 - Vera Lucia do Espirito Santo Raiol

8 - Luiz Carlos Filho

E para conhecimento de todos expede-se o presente
Edital com o prazo de dez (10) dias, que sera afixado no lugar
de costume e publicado nc Diario Oficial deste Territério.
Dado e pa=sado neste cidade de Macap4, aos oito dias de ju-
nho de mil novecentos e oitenta e um (1981). Eu, Manoel Ja-
nudrio da Silva, Escrivao Eleitoral, o datilografei e subs-

crevo.

Dr. JOAO ALVES DE OLIVEIRA
— Juiz  Eleitoral —

ASSOCIACAO DOS EMPKREGADORES DO COMERCIO DO
TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA

EDITAL

Pelo presente edital, sdo convocados todos os proprie-
tarios de estabelecimento comercial, residentes neste Mu-
nicipio, a se reunirem no préoximo dia 30 de junho de 1981, as
20:30 horas, na rua General Rondon, n? 1385, centro, a fim de
deliberarem sobre a conveniéncia da fundag¢do da Associa-
¢do dos Empregadores do Comércio do Territério Federal do
Amap4d, nos termos das disposigdes legais e das instru¢des
vigentes do Ministério do Trabalho.

Solicita-se, outrossim, aos que comparecerem, 0 obsé-
quio de virem munidos dos seus documentos de identifica-
céo.

A pauta dos trabalhos constara do seguinte:

1. Autorizagao para criagdo e fundagédo da referida Asso-
ciagéo;

2. Discusséo e aprovagdo do Estatuto;
3. Fixagdo da mensalidade social;
4. Eleicdo da Diretoria.
Macap4, 09 de junho de 1981.
Jodo Djalma Santiago do Nascimento
Manuel Felipe Menezes da Silva

Benedito Rodrigues Bitencourt
p/ Comissdo Organizadora




	

